
REFLEXÕES SOBRE A 
QUALIDADE DO GASTO PÚBLICO 
NA GESTÃO DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS URBANOS1

REFLECTIONS ON THE QUALITY OF PUBLIC EXPENDITURE ON THE 
MANAGEMENT OF SOLID URBAN RESIDUES
Paulo Sérgio Mendes César

Resumo

O trabalho propõe uma avaliação das peculiaridades do gasto público relacionado às políticas públicas de resíduos só-

lidos. Logo, além de avaliar a questão da viabilidade de repasses de recursos financeiros a pequenos municípios sem 

escala ou estrutura que garanta a adequada gestão de resíduos sólidos, propõe a investigação de como os objetivos de 

fomento institucional público, em especial da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), têm ou não surtido efeitos 

nas políticas públicas relacionadas à gestão de resíduos sólidos urbanos. Para tanto, a metodologia engloba revisão de 

literatura a respeito do sistema federativo brasileiro, do gasto público, da gestão de resíduos sólidos urbanos, bem como 

das orientações emanadas da PNRS. Ainda prevê a análise de documentos técnicos como relatórios e notas técnicas. 

Considerando que, para além da concepção econômica da eficiência das políticas públicas, aspectos de relevância social 

avocados pela PNRS, como qualidade ambiental e inclusão social, também devem ser considerados ao se avaliar a qua-

lidade do gasto público relacionado às políticas públicas de resíduos sólidos. Dessa sorte, pretende-se questionar como 

deve ser o gasto público relacionado a resíduos sólidos e quais as principais diretrizes para o mesmo. Demonstrando 

ao fim em que medida o fomento institucional tem surtido efeitos positivos no tocante a melhoria dos gastos públicos 

relacionados às políticas de gestão de resíduos sólidos urbanos.
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Abstract

The paper proposes an evaluation of the peculiarities of public expenditure related to solid waste public policies. Therefore, in 

addition to evaluating the feasibility of the transfer of financial resources to small municipalities without a scale or structure 

that guarantees the adequate management of solid waste, it proposes the investigation of how the objectives of public 

institutional development, especially the National Policy on Solid Waste, have or do not effects on public policies related to the 

management of urban solid waste. To do so, the methodology encompasses a review of the literature on the Brazilian federal 

system, public expenditure, urban solid waste management, as well as the guidelines emanating from the National Policy on 

1	  Artigo recebido em 06/04/2018 e aprovado em 14/09/2018.
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Solid Waste. It also provides for the analysis of technical documents such as reports and technical notes. Considering that, in 

addition to the economic conception of the efficiency of public policies, aspects of social relevance advocated by the National 

Policy on Solid Waste, such as environmental quality and social inclusion should also be considered when evaluating the quality 

of public spending related to public solid waste policies. Thus, it is intended to question how public spending related to solid 

waste should be and what are the main guidelines for it. Demonstrating the extent to which institutional development has 

had positive effects in terms of improving public spending related to solid urban waste management policies.

Keywords: Public expenditure. Solid waste management. National Policy on Solid Waste.
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1. Introdução

A Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 (CR/88) definiu em seu art. 1º os três atri-
butos fundamentais do Estado brasileiro: República, forma 
de governo relacionada à coisa pública, ao interesse públi-
co; Federação, divisão e organização político-territorial do 
Estado; e Democracia, regime de governo que respeita a 
soberania popular. 

Em seu art. 225, a CR/88 estabeleceu que “Todos têm 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 
de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e fu-
turas gerações”, evidenciando a preocupação com o de-
senvolvimento sustentável internacionalmente em voga.

Ocorre que o sistema federativo delineado na CR/88 
deixou a cargo dos municípios diversas funções públicas 
que implicam custos expressivos. A CR/88 atribui em seu 
art. 30, inciso V, o gerenciamento do manejo de resíduos 
sólidos como de competência do poder público local, ain-
da que possa ser exercido por empresas particulares por 
meio de concessão pública. Merecem destaque os custos 

relacionados ao investimento em infraestrutura urbana, 
tais como em construções de empreendimentos para a 
destinação final de resíduos sólidos e nos relacionados à 
manutenção e operação desses empreendimentos. 

Em estudo realizado nas capitais estaduais brasileiras, 
Rodrigues et al. (2016) constatam que os custos da gestão 
de resíduos sólidos urbanos tendem a ser bem menores 
quando a execução ocorre por conta do município.

Porém, a gestão de resíduos sólidos é um dos grandes 
problemas enfrentados pela maior parcela de municípios 
brasileiros. A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 
instituída pela Lei Federal n.º 12.305, de 02 de agosto de 
2010, estabeleceu prazo até dezembro de 2014 para que 
os municípios passassem a destinar adequadamente seus 
resíduos sólidos. No entanto, isso exige a realização de 
grandes investimentos financeiros para implementação de 
empreendimentos direcionados à destinação final adequa-
da dos resíduos sólidos. Diante disso, o Projeto de Lei n.º 
2289, de 08 de julho de 2015, ainda em tramitação, visa 
a prorrogar o prazo para que os municípios destinem ade-
quadamente os resíduos sólidos urbanos. Busca-se evitar, 
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dessa forma, que a maioria dos municípios brasileiros se 
configure em situação irregular e ilegal de imediato, confe-
rindo-lhes mais tempo para adequação.

O trabalho busca verificar em que medida houve avan-
ços na qualidade do gasto público com resíduos sólidos. 
Dessa forma, o objetivo central é investigar como as di-
retrizes da PNRS no tocante à aplicação do gasto público 
na gestão de resíduos sólidos têm ou não surtido efeitos 
nos municípios de pequeno porte, apontando alternativas 
para a melhor aplicação desses recursos públicos.

Para tanto, busca-se: (i) avaliar a viabilidade de repasses 
de recursos financeiros a pequenos municípios sem estru-
tura que garanta a adequada gestão de resíduos sólidos; 
(ii) verificar a evolução cronológica da destinação final de 
resíduos sólidos após a instituição da PNRS; (iii) avaliar 

a adequação da escala para os municípios de pequeno 
porte implementarem corretamente gestão de empreen-
dimentos voltados para a disposição final ambientalmen-
te de resíduos sólidos; (iv) analisar as diferentes formas 
associativas adotadas para viabilizar a gestão de resíduos 
sólidos em municípios de pequeno porte.

Assim, além de demonstrar que a grande maioria dos 
municípios brasileiros de pequeno porte não possui es-
cala suficiente para a correta gestão de empreendimentos 
voltados para a disposição final de resíduos sólidos, bem 
como avaliar a evolução cronológica da disposição final de 
resíduos sólidos após a instituição da PNRS, pretende-se 
demonstrar que grande parte desses municípios de pe-
queno porte, com vistas a evitar desperdício de recursos 
públicos, têm buscado formas associativas para gestão in-
tegrada dos resíduos. 

2. Fundamentação Teórica

Esta seção busca apresentar as peculiaridades 
relacionadas ao gasto público, perpassando pela antiga dis-
cussão acerca da eficiência exigida no trato da coisa pública. 

Ademais, resgata as principais características dos serviços 
de resíduos sólidos, as quais acabam impondo pondera-
ções específicas aos gastos ligados aos resíduos sólidos. A 
seguir, demonstra-se como a PNRS prescreve a gestão 

dos resíduos sólidos, com breve histórico de construção 
da política. Ao fim da seção, apresentam-se as diretrizes e 
condicionantes relacionadas à necessidade de escala ade-
quada à gestão de resíduos, em que merece destaque o 
esforço das instituições públicas nacionais pela sensibili-
zação e até indução de municípios de menor porte para 
adoção de soluções consorciadas para a gestão de resí-
duos sólidos.

2.1 Discussão sobre a Qualidade do Gasto Público

No final do século XX, o papel do Estado co-
meçou a ser questionado, principalmente pelo movimen-
to neoliberalista. De acordo com Bresser Pereira (2002), 
a New Public Management (NPM) surgiu em momento 
marcado por crise internacional do Estado de Bem-Estar 
Social e creditava ao excesso de intervencionismo estatal 
na economia alguns problemas do capitalismo. Por esta 
razão a NPM atingiria o cotidiano do setor público incor-
porando novas práticas envoltas por princípios e valores 
relacionados ao respeito aos cidadãos, tais como foco em 

resultados, melhoria na qualidade dos serviços prestados, 
governança, accountability e transparência.

Via-se nessa época uma grande ênfase no “fazer mais 
com menos”, na preservação do valor dinheiro, no uso 
de indicadores comparativos de desempenho e no de-
senvolvimento de sistemas aperfeiçoados de custos, de 
informação e de auditoria (OLIVEIRA, 2007, p 88). 

Peters (1997, p. 305) expõe que, no pós-guerra, os 
Estados ficaram sobrecarregados, “com muito a fazer e 
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com poucos recursos para cumprir todos os seus com-
promissos”. Seguindo com Oliveira (2007), houve grande 
crescimento do Estado na prestação de serviços nas áreas 
de saúde, educação, transporte, segurança, pesquisa e 
desenvolvimento, justiça, seguridade social e outras. Com 
esse expressivo alargamento do papel do Estado, viu-se a 
necessidade de uma nova postura do Poder Público, que 
abarcasse mais que a capacidade de gerar receitas, mas 
principalmente de aplicá-las da forma mais eficiente. 

Welsch (2003, p. 75) assim define o princípio da eficiência:

(...) o princípio da eficiência é o que impõe à ad-
ministração pública direta e indireta e seus agen-
tes a persecução do bem comum, por meio do 
exercício de suas competências de forma impar-
cial, neutra, transparente, participativa, eficaz, 
sem burocracia e sempre em busca da qualidade, 
primando pela adoção dos critérios legais e mo-
rais necessários para a melhor utilização possível 
dos recursos públicos, de maneira a evitarem-se 
desperdícios e garantir-se melhor rentabilidade 
social. (grifos nossos)

Na mesma linha, a eficiência para Batista Júnior (2004, p. 
222) seria: 

Indubitavelmente, para a promoção do bem co-
mum, no que toca à atuação da AP (Administração 
Pública), tanto os meios como os resultados as-
sumem cabal importância. O PE (Princípio da 
Eficiência), assim, é um princípio bipotencial, uma 
vez que volta sua ação jurídica tanto para a ação 
instrumental realizada, como para o resultado por 
ela obtido. Portanto, o princípio exige tanto o apro-
veitamento máximo das potencialidades existen-
tes, isto é, dos recursos escassos que a coletividade 
possui, como o resultado quantitativa e qualitativa-
mente otimizado, no que concerne ao atendimen-
to das necessidades coletivas. (grifos nossos)

Meirelles (1998, p. 104) elenca dentre os poderes e deveres 
do administrador público o chamado “dever de eficiência”, o 
qual chegou a denominar “o mais moderno princípio da fun-
ção administrativa, que já não se contenta em ser desempe-
nhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos 
para o serviço público e satisfatório atendimento das neces-

sidades da comunidade e de seus membros”. Afirma ainda 
o autor que o dever de eficiência corresponde ao “dever de 
boa administração”, extraído da doutrina italiana. 

Ao discorrer sobre eficiência, Mokate (1999) esclarece 
que as aplicações do termo eficiência na análise de po-
líticas públicas tipicamente se associam com uma relação 
entre meios e fins. A eficiência seria o grau em que se 
cumprem os objetivos ao menor custo possível. 

Porém, no que tange aos custos, nem todo custo neces-
sariamente envolve um desembolso de dinheiro. Mokate 
(1999) argumenta que um custo pode representar um 
desgaste ou sacrifício de um recurso, sendo ele tangível 
ou intangível. Para a autora, enquanto a eficiência econô-
mica passa por uma análise custo-benefício, a eficiência 
social deve contemplar os impactos relativos sobre o bem
-estar de diferentes grupos socioeconômicos. 

Há de se fazer uma ressalva ao conceito comumente 
empregado de eficiência nas ciências gerenciais. Eis que 
Chiavenato (1994, p. 163) discorre sobre eficiência e efi-
cácia da seguinte forma: 

À medida que o administrador se preocupa em 
fazer corretamente as coisas, ele está se voltando 
para a eficiência (melhor utilização dos recursos 
disponíveis). Porém, quando ele utiliza estes ins-
trumentos fornecidos por aqueles que executam 
para avaliar o alcance dos resultados, isto é, para 
verificar se as coisas bem feitas são as que real-
mente deveriam ser feitas, então ele está se vol-
tando para a eficácia (alcance dos objetivos por 
meio dos recursos disponíveis). (grifos nossos)

Em que pesem as peculiaridades acima apontadas rela-
cionadas aos gastos públicos de forma geral, bem como 
a necessidade de se promover um gasto de qualidade e 
com eficiência em sentido amplo, há de se destacar que 
os gastos públicos relacionados à gestão de resíduos sóli-
dos trazem encapsulados a necessidade de ecoeficiência.

De acordo com Leal (2005), Viñé (2009) e Pinto (2011), 
ecoeficiência consiste no conceito comumente aplicado de 
eficiência, agregado da minimização de impactos ambien-
tais. Ou seja, além da obtenção dos resultados pretendidos 
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ao menor custo financeiro e impactos sociais possíveis, ain-
da se espera a minimização de impactos ambientais.

Em que pese o extenso rol de atribuições assumidos pelos 
entes federativos, bem como a necessidade de ofertar à po-
pulação serviços com qualidade, a Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF), Lei Complementar nº 101, de 04 de maio 
de 2000, estabelece normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal. Além de estabe-
lecer limites e condicionantes às ações governamentais, 
a LRF preconiza equilíbrio entre receitas e despesas nos 
instrumentos de planejamento orçamentário.

Nesse sentido, Rezende, Cunha e Bevilacqua (2010) re-
forçam que o conhecimento dos custos do governo é de 
suma importância para a adoção de mudanças nos pro-
cedimentos que regem as decisões sobre o uso dos re-
cursos públicos, bem como sobre os métodos aplicados 
à gestão das políticas e dos programas governamentais, 
de modo a aumentar o valor dos recursos aplicados pelo 
governo e ampliar o benefício social da tributação.

Maia et al. (2008) enfatizam que a melhoria da qualidade 
do gasto público é um assunto da mais alta relevância atu-
almente no Brasil, visto que, a despeito da elevada carga 
tributária praticada no País, o nível de retorno para a po-
pulação, principalmente em termos da qualidade dos ser-
viços prestados, pode ser considerado muito baixo. Disso 
decorre a forte resistência da sociedade por aumentos ou 
criação de novos impostos em troca da produção de bens 
e serviços públicos. 

Para Chaves (2007, p. 37), “a melhoria da qualidade do 
gasto público redunda em melhorar a eficiência desse 
gasto, ou seja, determinado investimento deverá ser con-
cluído com o menor custo possível e gerar o máximo de 
benefícios para a sociedade”.

Em que pese toda relevância e esforço pela melhoria 
da qualidade dos gastos públicos, Rezende, Cunha e 
Bevilacqua (2010) lembram que a promoção da eficiência 
no setor público depende de as autoridades disporem de 
informações confiáveis sobre o custo incorrido por dis-
tintos órgãos e departamentos na provisão dos serviços 
mantidos pela administração pública, visto que sem co-
nhecer tais custos:

(…) é impossível avaliar se os resultados obtidos 
em diferentes áreas de atuação das organizações 
governamentais poderiam ser substancialmente 
melhorados, ou se poderiam ser alcançados com 
um menor emprego de recursos humanos, mate-
riais e financeiros. (p. 988)

Em suma, percebe-se que a discussão envolvendo qua-
lidade do gasto pública pode assumir distintas nuances. 
Contudo, há de se destacar que, considerando-se a com-
plexidade da gestão dos resíduos sólidos urbanos, o concei-
to de qualidade do gasto deve vir acrescido de ecoeficiência 
e de ponderações dos impactos sociais. Nesse sentido, a 
seguir encontra-se um aprofundamento da gestão de resí-
duos sólidos no complexo sistema federativo brasileiro que 
auxilia na análise das diretrizes e avanços iniciais da PNRS.

2.2 Gestão de Resíduos Sólidos

A Norma Brasileira (NBR) 10.004 define resí-
duo sólido como “resíduos nos estados sólido ou semi-
sólido, que resultam de atividades da comunidade de ori-
gem: industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, 
de serviços e de varrição”. Nos termos da Lei Federal nº 
12.305/10, que instituiu a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, os resíduos sólidos urbanos são aqueles originá-
rios de atividades domésticas em residências urbanas e os 
resíduos de limpeza urbana originários da varrição, limpe-

za de logradouros e vias públicas, bem como de outros 
serviços de limpeza urbana.

Demajorovic (1995) e Milanez (2002) diferenciam lixo de 
resíduos sólidos, visto que lixo denota ausência de qual-
quer tipo de valor, devendo simplesmente ser descarta-
do, ao passo que resíduos possuem potencial valor eco-
nômico agregado, por possibilitarem o reaproveitamento 
no próprio processo produtivo.
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Milanez (2002) enfatiza que um sistema de resíduos só-
lidos abarca todo um ciclo, desde a sua geração, acondi-
cionamento, coleta, transporte, tratamento e até sua dis-
posição final, sendo que a boa gestão desse sistema, para 
além da garantia de seu funcionamento, busca seu melhor 
rendimento. As etapas da coleta e da disposição final po-
dem ser consideradas aquelas mais importantes, uma vez 
que o peso de resíduos coletados e o destino que lhes é 
dado interferem direta e indiretamente no cotidiano da 
sociedade e também sobre o meio ambiente.

Segundo o autor, 

No Brasil, talvez o termo que venha sendo mais 
amplamente usado seja Gerenciamento Integrado 
de Resíduos, definido como “o conjunto articulado 
de ações normativas, operacionais, financeiras e 
de planejamento que uma administração muni-
cipal desenvolve, baseado em critérios sanitários, 
ambientais e econômicos para coletar, tratar e dis-
por o lixo da sua cidade. (MILANEZ, 2002, p. 15)

Cabe destacar a distinção conceitual existente entre des-
tinação e disposição final. Enquanto destinação final de re-
síduos se refere aos resíduos que possuem potencial de 
aproveitamento energético ou tratamento, disposição fi-
nal de resíduos se refere aos rejeitos que não apresentam 
outra possibilidade que não a disposição ambientalmente 
adequada com vistas a evitar danos ou riscos à saúde pú-
blica e à segurança e a minimizar os impactos ambientais 
adversos (PNRS, 2010).

Ferreira e Dos Anjos (2001) indicam problemas decorrentes 
da á gestão dos resíduos sólidos municipais na América Latina. 
Os resíduos não têm disposição adequada, visto que o lan-
çamento indiscriminado no meio ambiente se revela como 
prática comum. Ademais, “muitos dos vazadouros são à beira 
de cursos d’água (ou nos próprios), podendo provocar fortes 

impactos ambientais nos mesmos, rompendo o equilíbrio do 
ecossistema” (p. 694).

Disso decorrem diversos problemas nas áreas urbanas, pro-
blemas de ordem estética e de saúde pública, tendo em vista 
o acesso a vetores e animais domésticos e a obstrução de 
rios, canais e redes de drenagem urbana, provocando inun-
dações e potencializando epidemias de dengue e de leptospi-
rose, entre outras doenças (FERREIRA; DOS ANJOS, 2001).

No que se refere às tipologias de equipamentos para dis-
posição final de resíduos sólidos, verifica-se a incidência 
no Brasil principalmente de lixões, aterros controlados e 
de aterros sanitários, sendo que os aterros sanitários são 
a forma ambientalmente adequada de disposição final de 
resíduos sólidos. Contudo, a construção e manutenção 
de um aterro sanitário envolve expressivos investimentos 
financeiros, visto que nesse tipo de equipamento os re-
jeitos devem ser cobertos com material inerte para con-
trolar a entrada de ar e água, controlar a saída de gás, 
reduzir o odor e facilitar a recomposição da paisagem 
(CATAPRETA, 2008).

Segundo Sousa (2012), os lixões são prejudiciais ao meio 
ambiente, possuem grande potencial contaminante e 
nocividade à saúde humana, pois são uma forma de dis-
posição final inadequada em que os resíduos sólidos são 
depositados indiscriminadamente no solo, sem qualquer 
tipo de cuidado ou tratamento. Já os aterros controlados 
se diferenciam dos lixões apenas por serem cobertos. 
Dessa forma, os aterros controlados também não pos-
suem os conjuntos de sistemas e medidas necessários 
para a proteção do meio ambiente a danos e degrada-
ções (ABRELPE, 2015).

No que concerne aos custos relacionados a implemen-
tação e operação de um aterro sanitário, de acordo com 
seu porte, tem-se a seguinte Tabela 1:
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Tabela 1 – Custos para Implantação e Operação de Aterros Sanitários, por porte

Porte Toneladas 
processadas/dia

CAPEX
(Capital Expenditure)

OPEX
(Operational Expenditure) Total (milhões)

Pequeno 100 R$ 6.976.285 R$ 45.468.163 R$ 52,4

Médio 800 R$ 30.049.713 R$ 206.485.324 R$ 236,5

Grande 2.000 R$ 64.300.115 R$ 461.494.052 R$ 525,8
Fonte: ABRELPE, 2015.

A disposição final adequada inclui o tratamento e o apro-
veitamento econômico de resíduos, até tornarem-se 
rejeitos. Assim, Silva e Soler (2013) esclarecem que os 
rejeitos são resíduos sólidos que não podem ser mais re-
cuperados e que somente estes, os rejeitos, são os que 
devem ser dispostos em aterros sanitários. 

Besen et al. (2017) enfatizam que a disposição final ade-
quada vai muito além do encerramento de lixões para 
evitar a possível contaminação do lençol freático, sem fa-
lar na questão da saúde pública, pela proliferação de veto-
res e pelo aumento de gases de efeito estufa. 

Além do fato de a disposição ambientalmente adequada 
aumentar o tempo de vida útil dos aterros sanitários, há 
também que integrar os catadores que trabalham em situ-
ação degradante em lixões, submetidos a condições análo-
gas ao trabalho escravo, trabalhando dia e noite, expostos 
a vários riscos e acidentes e sujeito à exploração dos in-
termediários da cadeia de comercialização dos recicláveis.

Percebe-se assim que a dimensão dos gastos públicos 
atrelados à gestão de resíduos sólidos possui configuração 
transcendente ao aspecto eminentemente econômico da 
implantação de um equipamento público, visto que não 
pode ser apartada dos aspectos sociais e ambientais para 
as gerações presentes e futuras.

2.3 Objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos

A vigente PNRS considera, em seu art. 3º, a 
disposição final ambientalmente adequada como a distri-
buição ordenada de rejeitos em aterros, observando nor-
mas operacionais específicas, de modo a evitar danos ou 
riscos à saúde pública e à segurança, além de minimizar 
impactos ambientais adversos.

Todavia, não se pode dizer que os aterros sanitários 
recebam apenas rejeitos. Conforme o Diagnóstico 
dos Resíduos Sólidos Urbanos do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA, 2012), o que ocorre na reali-
dade é a disposição final de quaisquer resíduos em solo. 

Dentre os objetivos da PNRS, merecem destaque os de 
proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; ado-
ção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias 
limpas como forma de minimizar impactos ambientais; 
gestão integrada de resíduos sólidos; capacitação técnica 
continuada na área de resíduos sólidos; incentivo ao de-

senvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empre-
sarial voltados para a melhoria dos processos produtivos 
e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a 
recuperação e o aproveitamento energético; e regulari-
dade, continuidade, funcionalidade e universalização da 
prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos 
gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação 
dos custos dos serviços prestados, como forma de garan-
tir sua sustentabilidade operacional e financeira (art. 6º). 
Tais objetivos englobam novas práticas de gestão, como 
logística reversa, além do fomento a coleta, triagem e 
reciclagem de resíduos sólidos, bem como a integração 
de cooperativas de catadores ao processo de gestão dos 
resíduos sólidos.
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2.4 Histórico da Política Nacional de Resíduos Sólidos

A PNRS foi instituída em 2010 pela Lei n.º 
12.305 (Projeto de Lei n.º 1991). Todavia, já em 1989 
houve o Projeto de Lei do Senado (PLS) n.º 354, de 27 de 
outubro de 1989, convertido em 1º de abril de 1991 no 
Projeto de Lei n.º 203 na Câmara Federal, dispondo sobre 
o acondicionamento, a coleta, o tratamento, o transporte 
e a disposição final dos resíduos de serviços de saúde.

A despeito de tratar exclusivamente dos resíduos de servi-
ços de saúde, o PLS n.º 354/89 pode ser considerado a pri-
meira iniciativa de uma regulamentação em nível nacional. 

Durante cerca de 20 anos o projeto de lei ficou em tra-
mitação. Araújo e Juras (2011) indicam que em 2008 mais 
de 100 projetos relacionados à gestão de resíduos sólidos 
haviam sido analisados por comissões especiais, sendo 
que muitos foram considerados inconstitucionais.

De acordo com os autores, somente em 2007, mediante 
a inclusão do Projeto de Lei n.º 1991, foi instituída uma 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, sendo necessá-
ria a criação de um grupo de trabalho na Câmara dos 
Deputados com vistas a viabilizar a deliberação da matéria, 
haja vista a complexidade do tema e a dificuldade de ob-
tenção de consenso entre os diversos setores envolvidos. 
Importante frisar que já no Projeto de Lei n.º 1991/2007 
houve forte convergência com outros instrumentos legais 
na esfera federal, como a Lei de Saneamento Básico (Lei 
n.º 11.445/2007) e a Lei dos Consórcios Públicos (Lei 
nº11.107/1995), além das Políticas Nacionais de Meio 
Ambiente, de Educação Ambiental, de Recursos Hídricos, 
de Saúde, Urbana, Industrial, Tecnológica e de Comércio 
Exterior e as que visavam promover maior inclusão social.

Araújo e Juras (2011) destacam que apesar de haver con-
senso em determinados pontos, como sobre a elabora-
ção de planos de resíduos e a gestão integrada de diver-
sos tipos de resíduos sólidos, foi marcante a existência de 
grandes embates, como com o setor privado em relação 
às discussões relacionadas a ciclos de vida dos produtos e 
sistemas de logística reversa. 

O Ministério do Meio Ambiente (2008) realizou várias 
audiências públicas, com contribuições da Confederação 
Nacional das Indústrias, de representantes de setores 
interessados, do Movimento Nacional de Catadores de 
Materiais Recicláveis e dos demais membros do grupo de 
trabalho criado em 2007.

Pertinente indicar que em 2009, na iminência da instituição da 
PNRS, o Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) 
aprovou diversas resoluções sobre tipos específicos de resí-
duos sólidos, como a Resolução Conama n.º 416/2009 so-
bre destinação adequada de pneus e a Resolução Conama 
n.º 417/2009 sobre resíduos sólidos orgânicos. 

Em relação à adequação da disposição final, a Lei n.º 9.605, 
de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e atividades 
lesivas ao meio ambiente, já previa que qualquer prorro-
gação de prazo de fechamento de lixão seria ilegal. 

Todavia, o Projeto de Lei 2.289/15, que emenda a PNRS, 
prevê a prorrogação do prazo previsto no art. 54 da 
PNRS até 31 de julho de 2018 para capitais e regiões 
metropolitanas, até 31 de julho de 2019 para municípios 
com mais de 100 mil habitantes, até 31 de julho de 2020 
para municípios que possuem entre 50 a 100 mil habi-
tantes e até 31 de julho de 2021 para municípios com 
menos de 50 mil habitantes. A emenda, ainda não apro-
vada, também acrescenta a prorrogação de prazo para 
elaboração dos planos estaduais de resíduos sólidos e dos 
planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos.

Capella (2006) e Secchi (2015) enfatizam que as políticas 
públicas geralmente visam à resolução de problemas en-
tendidos como os mais relevantes. Segundo Frey (2000), 
as políticas públicas ou policies são analisadas como uma 
dimensão do Estado e abarcam a formação de agenda, 
a tomada de decisões, a implementação e o monitora-
mento e avaliação. No âmbito da formação da agenda, 
interessa a investigação das razões que levam determina-
das políticas públicas a serem priorizadas em determina-
dos contextos por determinadas agendas, as influências 
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verificadas durante as diferentes fases da política e, ainda, 
porque determinadas pautas permanecem (FUKS, 2000).

Nesse sentido, pensando no caso em análise, especial-
mente sobre o contexto que levou a prorrogação dos 
prazos inicialmente previstos na PNRS, Sabatier e Weible 
(2007) argumentam que existem coalizões de defesa for-

madas por grupos de interesses, como prefeitos munici-
pais, membros da Confederação Nacional das Indústrias, 
de representantes de setores interessados e membros 
do Movimento Nacional de Catadores de Materiais 
Recicláveis que, unidos por interesses e crenças comuns, 
conseguem pressionar a mudança de determinadas polí-
ticas públicas.

2.5 Diretrizes e condicionantes relacionadas à necessidade de escala adequada 
à gestão de resíduos

Arranjos cooperativos, como o consórcio 
público, assumem destacada relevância para municípios 
pequenos e médios, ao instrumentalizar a apropriação 
de ganhos de escala. Para a PNRS, a gestão de resíduos 
sólidos realizada de forma consorciada entre municípios 
representa uma das melhores possibilidades para o ge-
renciamento dos resíduos, sendo que potencialmente 
ainda aperfeiçoa o planejamento e sua respectiva opera-
cionalização, garantindo maior eficiência, eficácia e efeti-
vidade frente aos grandes desafios que causam o entrave 
do setor.

Neste sentido, o Ministério do Meio Ambiente (MMA, 
2010) recomenda dentre as primeiras opções para os 
municípios:

(...) deve ser a busca de soluções compartilhadas 
com municípios vizinhos, implantadas por meio de 
consórcios públicos que reúnam não apenas os mu-
nicípios que compartilham cada unidade de trata-
mento e disposição final de resíduos sólidos, mas um 
conjunto mais amplo de municípios e de instalações 
(quando possível), que permita alcançar a escala 
ótima para a prestação dos serviços, garantindo-se 
o padrão técnico exigido no país e a sustentabili-
dade ambiental, social e econômica. (grifos nossos)

Merece destaque o trecho acima grifado, no qual fica evi-
dente a preocupação em não apenas constituir consórcios 
públicos intermunicipais2, mas reforçar a necessidade de 
2	  Os consórcios públicos foram instituídos pela Lei n.º 
11.107, de 06 de abril de 2007, e, no modalidade de direito 
público, consistem na criação de uma associação pública de natu-
reza autárquica entre entes federativos.

escala, de volume de resíduos que permita uma gestão sus-
tentável do ponto de vista ambiental, social e econômico.  

Outrossim, também fomentando a adoção de consórcios 
públicos pelos municípios, o Tribunal de Contas da União 
(TCU) proferiu por meio do Acórdão 2067/2008 as seguin-
tes recomendações à Funasa (Fundação Nacional da Saúde):

9.2.2. identifique e divulgue para os municípios, uti-
lizando, inclusive, a página da Funasa na internet, 
os casos bem sucedidos de consórcios para o ge-
renciamento de resíduos sólidos no Brasil e as boas 
práticas na execução da Ação 11KO; 9.2.3. divul-
gue para estados e municípios informações técnicas 
necessárias para a formação de consórcios, utili-
zando, inclusive, a página da Funasa na internet.

Ainda de acordo com o acordão, o TCU realizou monito-
ramento na Funasa sobre a ação “Implantação e Melhoria 
de Sistemas Públicos e Manejo de Resíduos Sólidos em 
Município de até 50.000 habitantes” e estimou o valor 
de R$ 44 milhões desperdiçados, entre 2000 e 2009, na 
construção de aterros sanitários que foram abandonados 
ou retornaram à condição de lixões. No mesmo sentido, 
relatório de 2016 do TCU demonstra que no período de 
2000 a 2011, os desperdícios já alcançam a ordem de 20 
bilhões de reais na aplicação de recursos da Funasa em con-
vênios objetivando a construção de aterros sanitários que 
foram abandonados ou retornaram às condições de lixões.
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Considerando o consórcio público como importante al-
ternativa ao tratamento conjunto à questão da disposição 
de resíduos sólidos urbanos, a PNRS estabelece que:

Art. 18 (…)

§ 1o Serão priorizados no acesso aos recursos da 
União referidos no caput os Municípios que:

I - optarem por soluções consorciadas intermuni-
cipais para a gestão dos resíduos sólidos.

Como visto, tal prioridade advém da percepção de ganhos 
de escala potencializados pelo consórcio, conforme de-
monstra o Gráfico 1 abaixo. De acordo com o MMA, em 
relatório técnico elaborado em 2010 para a melhoria da 
gestão ambiental urbana no Brasil (MMA, 2010), estudos 
iniciados no ano de 2002 permitiram evidenciar as diferen-
ças de investimentos necessários à implantação de um mo-
delo sustentável de manejo e gestão de resíduos sólidos.

O relatório aponta como um dos exemplos mais signifi-
cativos, a relação de custos decorrentes da implantação 
de aterros sanitários para diversos portes populacionais 
de municípios, variando de aproximadamente R$ 152,00 
por habitante para os municípios com até 2,5 mil habitan-
tes até aproximadamente R$ 6,00 para municípios com 
população acima de 1,5 milhões de habitantes. 

No mesmo sentido, estudo do Ministério das Cidades 
(2015) chama a atenção para o fato de que para a criação 
de consórcios públicos são fundamentais estudos técnicos 
e de cenários. O estudo ainda destaca que ao invés de se 
construir um aterro sanitário em cada município pode-se 
fazer um aterro regional, e os municípios se juntam em 
Consórcio para fazer a gestão. Ainda reforça que em dois 
aterros sanitários, cada um para 50 mil habitantes, tem um 
custo per capita 50% maior que um aterro para 100 mil ha-
bitantes. O Gráfico 1 demonstra os resultados do estudo:

Gráfico 1 - Custos de implantação de aterro sanitário por habitante 

Fonte: MCidades (2015)
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Guimarães (2010) destaca que há uma enor-
me gama de possibilidades, indo desde ações pontuais 
até a instituição de programas de longo prazo, de maior 
durabilidade e impacto, além de potencializar maior efici-
ência na utilização de recursos públicos, uma vez que se 
observa o compartilhamento dos insumos necessários à 
consecução dos objetivos comuns. De acordo com Vaz 
(apud GUIMARÃES, 2010), o volume de recursos apli-
cados como investimento no consórcio e o custeio de 
sua utilização são menores do que a soma dos recursos 
que seriam necessários a cada um dos municípios para 
produzir os mesmos resultados, sendo que os consórcios 
podem atuar nas seguintes áreas:

• Serviços públicos (cultura, lazer, esportes, progra-
mas nutricionais, assistência social, saneamento...);

• Saúde (campo mais usual para a formação de con-
sórcios);

• Realização de obras públicas;

• Prestação de atividades em áreas-meio (informática, 
treinamento e capacitação de servidores públicos);

• Meio ambiente;

• Desenvolvimento econômico regional. (p.76)

Considerando o impacto da descentralização vertical de 
encargos da União para os estados e municípios, pro-
movida pela CR/88, os consórcios públicos favorecem a 
criação de condições de superação das barreiras causadas 
pela insuficiência de recursos na implementação de polí-
ticas públicas. Corroborando tal entendimento, pode-se 
usar a citação de Espírito Santo (2004, p.171): 

(...) considerando a otimização dos recursos pú-
blicos, com sua racionalização, em áreas espe-
cíficas, tais como educação, saúde, transportes, 
saneamento básico, nas quais os problemas es-
tão, de certa forma, entrelaçados e entranhados 
na órbita de dois ou mais Municípios, o consórcio 
apresenta-se como instrumento operacional de 
grande valia, pois possibilita um maior rendimen-
to dos esforços empregados por seus partícipes, 
evitando-se a dispersão de recursos humanos e 
materiais, maximizando, por via de consequên-

cia, o aproveitamento dos recursos municipais. 
(grifo nosso)

Entretanto, o Relatório do TCU (2016) enfatiza as dificul-
dades que especialmente os municípios de menor porte 
têm encontrado ao atuar de forma consorciada na dispo-
sição dos resíduos, principalmente em virtude da baixa 
capacidade técnica dos gestores, poucos recursos finan-
ceiros e dificuldades operacionais em geral.

O diagnóstico do Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos 
(SNIS, 2015) evidencia que à medida que cresce o porte 
populacional diminui a incidência da administração pública 
direta como órgão gestor do manejo de resíduos sólidos 
nos municípios brasileiros. Sendo que no tocante às des-
pesas com o manejo de resíduos, o estudo revelou que:

(…) quando rateada pela população urbana, 
resulta em um valor médio anual de R$117 por 
habitante, partindo do patamar médio de R$ 
82 para municípios de 30 a 100 mil habitantes 
e chegando ao R$ 207 no caso das duas maio-
res metrópoles brasileiras. Igualmente importante 
ressaltar que incida na análise desta edição uma 
grande diferença entre o valor das despesas per 
capita dos municípios com até 250 mil habitantes 
para os demais. Para se ter ideia, o resultado do 
indicador médio para este subconjunto cai para 
R$ 84/habitante, ou seja, 26% a menos do que o 
gasto dos municípios na faixa imediatamente su-
perior (com população entre 250 mil e 1 milhão 
de habitantes) que ficou em R$106/habitante. Isto 
permite inferir, inclusive que, em 2015, os servi-
ços de manejo de resíduos sólidos nos municípios 
acima de 250 mil habitantes oneraram os cofres 
públicos em proporções bem mais elevadas do que 
os municípios de menor porte. (p. 5) (grifos nossos)

Pode-se constatar que o custo total ou per capita do ma-
nejo aumenta expressivamente em municípios com maior 
número de habitantes, sendo que contempla despesas 
como as relacionadas a varrição de logradouros públicos, 
serviços de capina e limpeza de bocas de lobo. O valor 
anual também muda de acordo com a região, partindo 
do “patamar de R$90/habitante na região Norte e alcança 
R$133/habitante na Sudeste” (SNIS, 2015, p. 114).



Paulo Sérgio Mendes César1016

Não obstante, em se tratando de disposição final de resíduos sólidos urbanos, os custos médios se mostram bem supe-
riores para os municípios menores em relação aos municípios maiores, como demonstra o gráfico abaixo:

Gráfico 2: Custo médio da disposição de resíduos sólidos urbanos em aterros sanitários considerando municípios de pe-
queno, médio e grande portes e Brasil (2004-2008) (Em R$/t)

Fonte: IPEA (2012)

Percebe-se que, considerando a maior dificuldade de municípios menores na gestão de resíduos sólidos urbanos, em 

especial no que se refere à necessidade de expressivos investimentos relacionados aos empreendimentos para dispo-

sição adequada, demonstra-se altamente recomendável a criação de consórcios públicos para a gestão  associada de 

políticas públicas dessa temática.

3. Procedimentos Metodológicos

A metodologia abarca revisão de literatura a 
respeito do sistema federativo brasileiro, com ênfase na 
distribuição de encargos do atual pacto federativo, bem 
como dos principais aspectos relacionados à gestão ade-
quada de resíduos sólidos. A partir dessa revisão de lite-
ratura específica das ciências jurídica, gerencial e política, 
pretende-se demonstrar que tanto as peculiaridades do 
sistema federativo brasileiro como as condicionantes rela-
cionadas à gestão dos resíduos sólidos praticamente criam 
uma concepção customizada de qualidade de gasto públi-
co atrelado aos resíduos sólidos.

Além de utilização de dados oficiais do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), ainda será feita a aná-
lise de documentos técnicos como relatórios e notas 
técnicas. Nesse sentido, são explorados e analisados os 
relatórios técnicos da Associação Brasileira de Empresas 
de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (ABRELPE), do 
TCU, os diagnósticos do IPEA e do Sistema Nacional de 
Informações sobre Saneamento (SNIS), além da própria 
parametrização trazida pela PNRS. 
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Assim, para além da concepção econômica da eficiência 
das políticas públicas, aspectos de relevância social avo-
cados pela PNRS, como qualidade ambiental e inclusão 
social, também devem ser considerados ao se avaliar a 
qualidade do gasto público relacionado às políticas públi-
cas de resíduos sólidos.

Dessa sorte, nesse percurso metodológico, pretende-se 
aprofundar os principais conceitos e parâmetros da qua-
lidade do gasto público, as principais características da 
temática resíduos sólidos, as orientações emanadas da 

PNRS, bem como investigar as possibilidades existentes 
para superação do problema de falta de escala dos pe-
quenos municípios.

Em suma, a partir dos relatórios e diagnósticos supracita-
dos, espera-se demonstrar, a seguir, em que medida hou-
ve avanços na qualidade do gasto público com resíduos 
sólidos, indicando, para tanto, a evolução da configuração 
da distribuição da disposição final por tipos de empreendi-
mentos, bem como o aumento de pactuações intermuni-
cipais específicas para a gestão de resíduos sólidos. 

4. Análise dos Resultados

De acordo com o Diagnóstico dos Resíduos 
Sólidos Urbanos do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA, 2012), entre os anos de 2000 e de 2008 
praticamente dobrou o número de municípios que des-
tinavam seus resíduos em aterro sanitário, apesar da dis-
posição final em lixões ainda representar em 2008 a rea-
lidade em 50% dos municípios brasileiros.

Em 2017, após sete anos da implementação da PNRS, 
revela-se oportuno tentar compreender seus avanços. 
Nesse desiderato, de acordo com Freitas et al. (2017, 
p. 11), a pesquisa Diagnóstico de Manejo de Resíduos 
Sólidos Urbanos do Sistema Nacional de Informações 
sobre Saneamento (SNIS-RS), realizada anualmente pelo 
Ministério das Cidades, “pode ser considerada a mais im-
portante compilação de informações do setor”.

Dessa sorte, de acordo com Besen et al. (2017), em 2014 
se pôde constatar um pequeno aumento para 364 mil 
empregos relacionados aos resíduos sólidos em relação 
a 2010 (3,2%), além de trabalhadores temporários que 
alcançaram quase 11 mil postos de trabalho em horário 
integral. Isso seria outro resultado aquém do pretendido 
pela PNRS, visto que:

(…) o número de catadores envolvidos na coleta 
seletiva e o número de postos de trabalho gera-
dos, o que seria importante para monitorar a prio-
ridade dada pelos municípios à integração socio-
produtiva dos catadores na coleta seletiva, como 
preconiza a PNRS. (BESEN et al.,2017, p. 16)

A partir das análises do SNIS de 2010, SNIS de 2014 e do 
Relatório do TCU de 2016 sobre a PNRS, é possível ob-
servar que em 2010, a disposição dos 1.066 municípios 
pesquisados (52% da população do país) representou 
74,9% em aterros sanitários, 17,7% em aterros contro-
lados, 5,1% em lixões e 2,4%em centrais de triagem e 
compostagem. 

Besen et al. (2017, p. 15) esclarecem que o esperado com 
a implementação da PNRS seria que, “em 2014, houves-
se uma redução de aterros controlados e a erradicação 
dos lixões e o aumento de aterros sanitários”. Porém, de 
acordo com o SNIS de 2014, para os 3.765 municípios 
(67,6% da população do país) pesquisados, a disposição 
final dos resíduos foi de 52,4% em aterros sanitários, 
13,1%em aterros controlados, 12,3% em lixões e 3,9% 
eram encaminhados para centrais de triagem e composta-
gem, restando uma parcela de 18,3% sem informações.
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Já de acordo com a Associação Brasileira de Empresas de 
Limpeza Pública e Resíduos Especiais (ABRELPE, 2014), a 
geração total de resíduos sólidos urbanos no Brasil foi de 
aproximadamente 78,6 milhões de toneladas em 2014, 
representando um aumento de 2,9% em relação a 2013.

Ainda de acordo com estimativas da ABRELPE (2014), 
58,4% dos resíduos sólidos urbanos coletados em 2014 

tiveram disposição adequada e seguiram para aterros sa-
nitários, os 41,6% restantes corresponderam a 81 mil 
toneladas diárias, e foram encaminhadas para lixões ou 
aterros controlados, sendo que ambos equipamentos de 
disposição não possuem o conjunto de sistemas e medi-
das necessários para proteção do meio ambiente contra 
danos e degradações (Tabela 2):

Tabela 2 – Quantidade de Municípios por Tipo de Disposição Adotada – 2014.

Disposição Final
Regiões e Brasil

Norte Nordeste Centro-Oeste Sudeste Sul BRASIL

Aterro Sanitário 93 455 164 820 704 2.236

Aterro Controlado 112 505 147 644 367 1.775

Lixão 245 834 156 204 120 1.559

BRASIL 450 1.794 467 1.668 1.191 5.570

Fonte: Pesquisa ABRELPE (2014)

Interessante reforçar que em 2014, 59,8% dos municí-
pios no Brasil, precisamente 3.334 municípios, ainda fa-
ziam uso de locais impróprios para disposição final dos 
resíduos coletados, quais sejam, aterros controlados e 
lixões (ABRELPE, 2014). Isso se mostra muito alarman-
te, porque conforme revela dados da Tabela 3 abaixo, a 
média de geração de resíduos sólidos urbanos no Brasil 
foi de 1,062 quilo por dia por habitante, o que por sua 

vez representou a geração de mais de 215 mil toneladas 
de resíduos sólidos urbanos por dia. Interessante des-
tacar que a média brasileira ainda está abaixo da média 
mundial, 1,2 kg por dia por habitante, e bem abaixo da 
média dos países da Organização para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Econômico (OCDE)3, que é de 2,2 kg 
por dia por habitante (RODRIGUES et al., 2016).

3	  Inclui os 34 países mais ricos do mundo.

Tabela 3 – Geração de Resíduos Sólidos Urbanos – 2014.

Regiões População Total RSU Gerado (t/dia) Índice (Kg/hab/dia)

Norte 17.261.983 15.413 0,893

Nordeste 56.186.190 55.177 0,982

Centro-Oeste 15.219.608 16.948 1,114

Sudeste 85.115.623 105.431 1,239

Sul 29.016.114 22.328 0,770

BRASIL 202.799.518 215.297 1,062

Fontes: Pesquisa ABRELPE (2014)
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Já para 2015, as informações do diagnóstico do Manejo de 
Resíduos Sólidos Urbanos (SNIS, 2015), que contemplou 
3.520 municípios (63,2% do total do País), das 62,5 milhões 
de toneladas de resíduos destinadas, apurou-se que 60,9% 
são dispostas em aterros sanitários, 11,5% em aterros con-
trolados, 10,1% em lixões e 2,3% encaminhados para uni-
dades de triagem e de compostagem, restando então uma 
parcela de 15,4% sem informação, a qual se refere sobretu-
do aos pequenos municípios de até 30 mil habitantes. 

O diagnóstico também revelou que, dentre as regiões 
brasileiras, as melhores situações são encontradas princi-
palmente na região Sul seguida pela Sudeste. Interessante 
observar que, na região Sul, 42% dos municípios foram 

identificados como “importadores (municípios que detém 
unidades de processamento que recebem resíduos de 
outros municípios diferentes daquele no qual a unidade 
está localizada)” ou exportadores de resíduos domiciliares 
(SNIS, 2015, p. 4).

Especificamente no tocante à celebração de consórcios 
para gestão de resíduos sólidos, principalmente por muni-
cípios de pequeno porte, pode-se observar que, de acor-
do com informações da pesquisa Perfil dos Municípios 
Brasileiros do IBGE (MUNIC, 2015), contidas na Tabela 
4 abaixo, o número de municípios brasileiros integrantes 
de consórcios públicos passou de 3.295 em 2012 para 
3.691 em 2015:

Tabela 4 – Municípios brasileiros consorciados por temática – em 2015

Temática Nº de municípios 
consorciados

Percentual de municípios 
consorciados

Saúde 2.672 30%

Manejo de resíduos sólidos 1.269 14%

Desenvolvimento Urbano 715 8%

Meio Ambiente 910 10%

Saneamento Básico 667 8%

Turismo 477 5%

Assistência e Desenvolvimento Social 453 5%

Gestão das Águas 402 5%

Transporte 344 4%

Cultura 353 4%

Educação 352 4%

Habitação 262 3%

 Fonte: IBGE, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2015. Elaboração própria.

Considerando-se as especificidades da política setorial de 
saúde, as receitas constitucionalmente vinculadas garan-
tem sistemática de repasses do Sistema Único de Saúde 
(SUS) com perenidade e participação muito maior do que 
para os consórcios das demais temáticas. Logo, observa-
se que 30% dos 5.570 municípios brasileiros integram 
algum consórcio de saúde e que para as demais temáticas 
o percentual de participação cai drasticamente.

Especificamente sobre os consórcios constituídos para 
manejo de resíduos sólidos, constata-se em 2015 que 

14% dos municípios brasileiros pertencem a algum con-
sórcio intermunicipal de resíduos sólidos, o que confirma 
a forte aderência da temática resíduos sólidos à gestão re-
gionalizada, que potencializa o aumento de escala e rateio 
de custos fixos relacionados.

Ainda conforme os dados da MUNIC (Tabela 5), perce-
be-se que cerca de 64% dos municípios brasileiros per-
tenciam a algum consórcio público em 2015. O pano-
rama completo, por faixas de número de habitantes dos 
municípios, encontra-se abaixo:
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Tabela 5 – Municípios em consórcios públicos por habitantes – Brasil em 2015

Nº de habitantes do 
município

Nº de 
municípios

Nº de municípios 
consorciados

Percentual de municípios 
consorciados

Até 5.000 1.237 859 69%

De 5.001 a 10.000 1.214 796 65%

De 10.001 a 20.000 1.377 900 65%

De 20.001 a 50.000 1.087 642 59%

De 50.001 a 100.000   353 203 57%

De 100.001 a 500.000   261 151 57%

Mais de 500.000   41 20 48%

Total 5.570 3.571 64%
Fonte: IBGE, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2015. Elaboração própria.

Em suma, pode-se constatar que o nível de participação se apresenta maior para municípios menores, corroborando de 

certa forma a ideia de que os municípios menores apresentam maior dificuldade para implementação de suas políticas 

públicas individualmente ou que têm mais estímulo para se consorciarem.

5. Considerações Finais

Distintamente do setor privado, no setor pú-
blico o gasto público não deve se pautar tão somente na 
eficiência econômica de “menor custo com maior bene-
fício”. Diversos outros fatores devem ser considerados, 
inclusive os impactos das políticas públicas na sociedade.

Especialmente relacionados às políticas públicas de gestão 
de resíduos sólidos, inúmeros outros fatores podem ser 
associados à qualidade do gasto público, com destaque 
para impactos ambientais, que traz a voga a questão da 
ecoeficiência, além de inclusão social e mudança de cultu-
ra popular na tratativa dos resíduos sólidos urbanos.

Nesse fulcro, a PNRS pode ser compreendida como im-
portante propulsora de mudança social; para além das 
diretrizes aos agentes públicos operadores da gestão de 
resíduos sólidos, a política potencialmente promove uma 
mudança na concepção social do trato com os resíduos.

Em que pese o longo período de tramitação da PNRS 
(cerca de 20 anos), muitas críticas podem ser levantadas 

em relação a sua legitimação junto aos municípios, en-
quanto principais responsáveis pela gestão e disposição de 
resíduos sólidos urbanos, e ao setor privado, importante 
potencial parceiro na implementação da logística reversa.

Quanto à análise das diretrizes da PNRS propriamente, 
passados sete anos de implementação da PNRS, conside-
ra-se que os resultados pesquisados não sejam satisfató-
rios, traduzindo baixo grau de implementação da política 
pública, que a cada dia parece perder força. 

Nesse sentido, no tocante às diretrizes da PNRS para re-
dução, reutilização e reciclagem, o esperado seria uma 
estabilização ou redução da produção de resíduos sólidos 
per capita, após sua implementação, mas o que acabou se 
verificando foi o aumento. 

O descompasso indicado em 2014 entre o percentual 
de resíduo sólido urbano destinado inadequadamente 
(41,6%) e o percentual de municípios que destinaram 
inadequadamente (59,8%) já aponta a prevalência de 
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pequenos municípios destinando inadequadamente seus 
resíduos, o que por sua vez evidencia a dificuldade destes 
pequenos municípios em manter equipamentos de dis-
posição adequada como aterros sanitários.

Grosso modo, em geral, as pesquisas mostram que está 
havendo uma melhoria dos indicadores, porém distantes 
da escala proposta para o cumprimento das metas do art. 
54 da PNRS de dispor apenas rejeitos em aterros sani-
tários, a priori a partir de agosto de 2014 e atualmente 
com proposta tramitando estendendo os prazos até ju-
lho de 2018 (capitais e regiões metropolitanas), até 2019 
(municípios com mais de 100 mil habitantes), até 2020 
(municípios que possuem entre 50 a 100 mil habitantes) 
e até 2021 (municípios com menos de 50 mil habitantes).

Eis que a questão da escala adequada e dos investimentos 
suficientes para a concretização de aterros sanitários reve-
la-se primordial principalmente em se considerando o ex-
tenso número de municípios de pequeno porte no Brasil. 

Nesse sentido, o fomento à criação de consórcios pú-
blicos para racionalizar custos e melhorar a qualidade de 
serviços públicos, como os de gestão de resíduos sólidos, 
deve ser compreendido como uma importante política 
pública, especialmente dos governos federal e estaduais. 
E por se tratar de política pública relativamente recente, 

mostra-se extremamente relevante estudar as principais 
causas que potencialmente induzem à celebração de con-
sórcios, como o tamanho do grupo, a origem da propos-
ta, as estratégias de coordenação, dentre outras.

De acordo com os dados apontados, pôde-se constatar 
que o número de consórcios intermunicipais englobando 
pequenos municípios é bem expressivo. Reforce-se que 
a temática de resíduos sólidos fica atrás apenas da temá-
tica saúde no que se refere ao número de consórcios no 
Brasil.

Ao fim, considerando os desperdícios relatados principal-
mente pelo TCU, para além da questão da escala ideal e 
da efetividade das políticas públicas relacionadas aos resí-
duos sólidos urbanos, mostra-se salutar a necessidade de 
um monitoramento cuidadoso da aplicação dos recursos 
destinados à gestão dos resíduos sólidos urbanos. 

Não obstante, é relevante também que toda sociedade 
se conscientize de seu papel, enquanto corresponsável 
pela tutela do meio ambiente. Visto que, para além da 
melhoria da gestão dos resíduos sólidos e consequente 
qualificação do gasto público, o melhor manuseio pela 
população certamente é a medida mais ecoeficiente re-
lacionada aos resíduos sólidos.
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